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JUSTHCATIVA
___________

Nos   temm   do   qi]e   pre.qcTeve   a   T,ej   141_33/2021>   e   alterações   posteriores,   o   Agerite   de
Contratação e  sua equipe de  apoio,  instituída pela Portaria n°  179,  de  07  de  agosto  de  2025,  apresenta

justificativa  para  a  celebração  do  1°  Termo Aditivo  ao  Contrato  n°  06/2025,  referente  à  contratação  de
e"pHesa paia. "prestação de serviços específicos de assessoramenío, nos procedimentos de  implantação e
enyio do sistema de escrituração digital e das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas (esocial) " ,
ceiebrado entre esta Casa Legisíativa e a empresa PRISMA SER\|CE LTDÁ (C'NPJ:  10.6S8.SÚ6/Úúol-
46). Primacialmente, destaca-se a exístência de Relatório presentado pelo Fiscal do Contrato de n° 06/2025,
o Sr. José Ronaldo Pereira, nomeado pela Portaria n°  181/2025, de  19 de agosto de 2025+ explicitando o
regular  adimplemento  das  obrigações  pela  contratada,  mediante  a  satisfstória  prestação  dos  serviços
contratados,  ai.nda  tendo  o  Diretor  Geml   apresentando  contratos  regjstrados  no  Painel  Naci.onal   das
Contratações Públicas que comprovam a vantajosidade deste aditivo.

A celébração  do  Termo Aditivo  em epígraft tm  por escppo  prompgai;  por  12  (doze)  meses,  a
vigência do  Comrato  nc 06/2025,  conforme  previsto na Ciáusuia Sétima do  Comato nc 06/2025,  e  das
disposições da Lei 14.133/21, perfazendo o valor de R$ 30.000,00 (trinta míl reais) anuais.

Destaca-se,  desde  iogo,  que  a prorrogação  do  contrato  administrativo,  com  a  coníécção  do
respectivo Temo Aditivo, deve ser feita durante o prazo de vigência do ajuste, sendo vedada a elaboração de
temos aditivos com efeitos retroativos. Nesse sentido lecíona Hely Lopes Meirelles:

A expiração  do  prazo  de  vigência,  sem  promogação,  opem  de  pleno  direito  a  extinção  do  ajuste,
exigndo novo contrato para contimação das obras, serviços oti compras anteriormente cog±tratados, 0
contrato  extinto  não  se  prorroga,  nem  se  renova:  é  reféito  e  fbrmálizado  em  novo  instrumento,
inteiramente    desvinculado    do    anterior.    (MERELIES,    Hely    Lopes.    Licitação    e    cmtrato
adminisfrativo.  12.  ed São Paulo: Málheiros.,1999. p. 214.)

A vigência do Contrato de n° 06/2025, pode ser verificada em sua Cláusula Sétima, que dispõe
que:

CLÁUSULA SÉT"A-DO PRAZO ÍArL 92. VH da ljei n° 14.13}C02n
7.1.  Este  contrato tem  o  Drazo  de vif=êncía  12 ídozél  meses.  contados a  nartir da data  da  sua
e==b!icacãe  no Pe#ri!  NeeÊe=d  ds±s CoBã£€acôe§  Péb!êeas -  PNCR  eedeBde ser z;=ie=Efe=ade  nes
temos da ]eris]acão em rif!or.

Destarte,  íricialmente o contrato foi ce!ébrado com vigêncía de  12 (doze) meses, contados da
data de sua publicação, que se deu no dia 19 de agosto de 2025, data que está sendo plenamente respeitada.

Quanto  a publicação  no PNCP,  foi  feita em  19  de  agosto  de  2025,  ainda  respeitando  o  prazo para  este
aditivo.

A  caracterização  de  Lm  serviço  como  contínuo,  ao  menos  consoante  à  diretriz  trabàlhada  na
vigência da Lei nú 8.666/ 1993 -exigia traços da essenciaiidade e da habituajidade de sua pnestação em tàce de
sua destinação,  de  sorte que,  a paralisação de  sua execução impusesse prçjuízo ao atendimento da missão
institucional da Administmção contratante, além dissot sua necessídade deveria se prQjetar por mais de um
exercício continuamente. Por sua vez, a nova Lei de Licitações n°  14.133A02l  -inovou no trato do tema,
tanto  ao  defini.r  um  conceito  jurídjco  deteminado  quamto  ao  estender  a  plicação  desse  concejto  pai-a
fomecimentos contínuos. Fez isso em seu art, 6°, inciso XV
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"^rt. 6°. (~.} XV -sewi?m e formrimefitos rofitínnm: mrviços ooiimtadris . o.m.pras mali7:adas

pel. Admínm-çlo  Púl]lk. p.ri  a mimqteDclo  dl itivíd]de dDÍDimtivL dmTmtd dÉ
iiecessÊdades @eiffiaiieãi€es oü i5iiô=onÊadas:" (grifõ Heiss6i)

Portanto,  a identificação  de um  serviço ou fomecimento como  continuado  dependerá de  um
olhar voltado para a demanda administrativa a ser atendida por meio da contratação.  Se a necessídade de
contratar  determinado  serviço  ou  Íbmecimento  para  o  desempenho  das  atividades  administrativas  for

perinanente  ou prolongada,  então,  nos temos  da Lei n°  14.133/2021,  esse  serviço  ou fomecímento  será
considerado contínuo, inciuindo-se aí o serviço tratado neste aditivo.

0 presente aditivo objetiva prorrogar a vigência do serviço de p#stcúçõó de §crvj.Ços e#pecí/cos
de  assessoramento.  nos  procedimer[to.s  de  implantação  e  erwio  do  .sistema de  escrituração  digital  e  das
obrigações fiscais, previdenciárias  e  trabalhistas  (esocial) ",  o q}al, indíscu+iNeheste, é `]m servlço de
gTande  jmportâncja,  como  bem  expressou  o  Fiscal  do  Contrato  n°  06/20253  da  Câmara  Munjcípal  de
ltabaiana/SE, o Sr. José Ronaldo Pereria, ao explicitar os serviços prestados pela contratada.

Quanto ao serviço, no caso da Câmara Muricipal de ltabaiana/SE, integrante do 4° Gmpo (Órgãos
Públicos), justifica-se pela obrigatoriedade de implantação do esocial, que se deu a partir de julho de 2021. Tàl
fàto  tem  gerado  amplas  mudanças  nas  rotinas  deste  órgão,  sobrstudo  em  razão  das  especificidades  das
informações dos eventos atrelados às suas respectivas Íàses. Coníbme exposto, Íàz-se necessário a prestação
de  serviços  específicos  de  assessoramento  para  esta  Câmara  Municipal,  quanto  aos  procedimentos  de

parameffização, coüfigimção e envio das inftrmações constaíriõs düs Eveníús de Tàbek (S-1000 aü S-1070),
Eventos Não Periódicos (S-2200  ao  S-2420), Eventos Periódicos (S-1200 ao S-1299) e Outros eventos  (S-
3000), dú ieiauií=  do  esociai,  st+pürie  íécírico  remúío ao  saiieaineifti düs dados  das íàbeias da cai-ga iiricjài
através  da revisão, tratamento e validação das  infomações;  acompanhamento, conftcção e elaboração  da
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciário e de Outras Entidades e Fundos, para

geração  do  DARF  para  pagamento  das  obrigações  acessórias;  conftnências  da  qualificação  cadastral  dos
agentes públicos apontando as inconsistências individualmente e orientando para as de`ridas coneções.

Díante  desse  histórico  de  entregas,  a  manutenção  e  renwação  desses  serviços  mostram-se
indispensáveis  paia  consolidar  uma  cultma  pemaneme  de  prevenção,  garantir  a  segurança jurídica  da
instituíção  e  promover  o  bemcstar  contínuo  do  corpo  fimcionai.  Então,  não  restam  dúvidas  quanto  à
essencialidade do serviço prestado, o que justifica a sua prorrogação pelo prazo de mais  12 (doze) meses,
nos termos do art.  iü7, da Lei n° j.4.133/21.

Inegavelmente,   os   serviços  contratados  são   importantes  para  esta  Câmara  Municipal   de
ltabaiana,   e  a  ccffltiatação  se  mostra  vafltajosa  ecomomicamemte,  poÍs  o  processo  de  coüffatação  é
dispendioso, sendo necessário alocar vários servidores na condução do certame. Diante disso, sendo possível

pruiTogaT  o  prazu   de   vigência  do  Cunírai+)   n°  06/2025   pur  mais   12   {doze)  mcses,  parzi  u   pcríodL)
compreendido  entre  19/08/2026  e  19/08/2027,  nos  temos  prevístos  no  Edital  de  Dispensa N°  16/2025,
Contrato N° 06/2025 e Lei 14.133/21.

•    Unidade orçamentária: 1001 -Câmara Municipal de ltabaíana.
•    Fonte de Recursos: 15000000 -Recursos não vinculados de lmpostos.
•    Ação: 2001/2026 -Mamtcnção das Atividadcs da câmam.
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e     Na€'J=reza da Despesa: 33903500     Ser,'iços de coLrL`sultoríía.
•    Sube]emento da Despesa: 33903504 -Assessoria ou Auditoria Contábil e Financeira Realizada por

Pessoa Juridica.

Itabaiana/SE,17 de agosto de 2026.
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reno Gois

RLLíifieco  ü  preseníe  Justif iLciiílvuL  e,  por  coiwegu;.rúe,
oprowo o procedimemo. Publíque-se

Em 17 de agosto de 2026.

sn#RezBçnã! `7`  /8~ "Ú'
Presidente da Câmara Municipai de ltabaiana
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